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Fraudes 1 

A Justiça Eleitoral identificou 
mais de 15,6 mil fraudes entre 
as eleições de 2014 e 2016, 
por meio do cruzamento de 
informações biométricas. São 
eleitores que foram a diferentes 
cartórios, se passaram por 
outras pessoas e conseguiram 
emitir mais de um título, o que é 
ilegal. Eles foram identificados 
por meio das digitais. 

Fraudes 2 

0 Estado com o maior número de 
fraudes identificadas por meio do 
regstro biométrico foi Alagoas, 
onde 2.188 títulos de eleitor foram 
considerados irregulares, segundo 
o levantamento feito peloTSE 
(Tribunal Superior Eleitoral). Em 
seguida vieram São Paulo (1.733) 
e Goiás (1.503). 
Em Goiás, um único homem 
conseguiu emitir 51 títulos de 
eleitor, todos em diferentes 
cartórios. Ele só foi identificado 
porque em todos os cadastros 
constava a mesma impressão 
digital, que é única para cada 
indivíduo. Neste caso, o registro 
biométrico o impediu de votar 
repetidas vezes. 

Fraudes 3 

Além de resultar no cancelamento 
das inscrições irregulares, os 
dados foram enviados pelo 
presidente do TSE, ministro Gilmar 
Mendes, ao Ministério Público 
Federal, para que sejam apurados 
os "indícios de configuração de 
eventual ilícito eleitoral ou de outra 
natureza", escreveu o magistrado. 
As investigações podem acarretar 
ações penais. É possível, 
entretanto, que em várias partes 
do país as fraudes tenham 
passado despercebidas. Isso 
porque dos 144 milhões de 
eleitores brasileiros, somente 
46,3 milhões tinham cadastro 
biométrico nas eleições de 
2016.0 registro biométrico 
começou a ser implantado no 
Brasil em 2008. A meta do TSE 
é que todo o eleitorado esteja 
cadastrado até 2022. 

À vontade 1 

Na abertura da programação 
alusiva ao Dia Internacional da 
Mulher, no Parque da Cidade, o 
prefeito de Jundiaí, Luiz Fernando 
Machado (PSDB), fez questão 
de participar. Com um abrigo 
discreto na cor preta e ténis, o 
tucano conversou com muita 
gente durante as atividades. 
Presente no evento, público 
feminino, em grande parte 
formado por frequentadoras de 
centros esportivos, também quis 
uma 'selfie' ao lado do chefe 
do Executivo. 

A vontade 2 

Ao contrário de muitos eventos, a 
abertura do Dia Internacional da 
Mulher não contou com 
vereadores e políticos que sempre 
querem participar das atividades 
com o prefeito Luiz Fernando 
Machado. Pela manhã, no Parque 
da Cidade, apenas o vereador 
FaouazTaha (PSDB) foi avistado 
enquanto a reportagem esteve no 
local. O gestor de Esporte e Lazer, 
Luiz Antonio Trientini, acompanhou 
Luiz e mostrava entusiasmo com 
os projetos da área. "Vamos 
continuar com as atividades nos 
centros esportivos, mas queremos 
ampliar os trabalhos nos bairros, 
mas tudo está sendo formatado 
com o prefeito", afirmou Trientini. 

>• CAMÂRA DE JUNDIAÍ 

Dos três itens a serem votados na sessão, dois têm indícios de Ilegalidade por aumentar custos ao Executivo 

Com pareceres contrários, 
projetos serão votados 
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D os três projetos de lei 
que serão apresenta­
dos para votação, ama­

n h ã , durante mais u m a ses­
são ordinária da Câmara de 
Jundiaí , dois contam com pa­
receres contrários da Comis­
são de Justiça e Redação (CJR). 
A l é m destes itens, serão dis­
cutidas t a m b é m três moções. 

O pr imeiro i t e m a ser apre­
ciado pelos vereadores, ama­
nhã, a part ir das 18h, será o 
PL 11.476/2014, de autoria do 
vereador Marcelo Gastaldo 
(PTB), q u e a l t e r a a l e i 
1.919/72, para prever em pla­
cas toponímicas informações 
sobre a pessoa homenageada. 
O texto, contudo, teve o pare­
cer contrário da Comissão de 
Justiça e Redação (CJR). 

T a m b é m com parecer con­
trário, o PL 12.165/2017, do 
vereador tucano Rafael Anto-
nucci , prevê "botão de pâni­
co" nos ônibus do serviço pú­
blico de transporte coletivo. 

De acordo com o presiden­
te do Legislativo de Jundiaí , 
Gustavo M a r t i n e l l i (PSDB), 
não há expectativas em rela­
ção à conduta dos vereadores 
sobre os projetos em pauta. 
" H á indícios de ilegalidade 
por haver aumento de custos 

- CAMARA DOS DEPUTADOS 

SESSÃO ORDINÁRIA Vereadores votam projetos amanhã, a partir das 18h, no Legislativo Municipal: pauta não deve provocar embates 

para o Executivo", aponta. 
O único projeto considera­

do legal (PL 12.176/2017) é de 
autoria do vereador Antonio 
Carlos Albino (PSB). O texto 
trata de publicidade de da­
dos de entidades privadas 
que recebam verbas públicas 
ou benefícios fiscais. O tema 
j á provocou polémica, pois o 

Hospital São Vicente de Pau­
lo, entidade filantrópica que 
t e m a Prefeitura de J u n d i a í 
como compradora de servi­
ços, não t e m o 'site de trans­
parência' desde 2013. 

Moções 
O vereador Wagner Ligabó 

(PPS) é autor de moção de ape­

lo à vinda do programa "Aces-
sa SUS" para a c idade. "É 
u m a medida que deveria ter 
sido tomada h á mais tempo, 
pois u m j u i z não t e m a for­
m a ç ã o para ficar analisando 
todos os pedidos que pacien­
tes levam a respeito do que 
médicos del iberam. Muitas 
vezes, as medicações solicita­

das são necessárias, bem co­
m o as próteses, mas, muitas 
vezes, t a m b é m o médico faz 
a solicitação da medicação 
mais cara ou da marca regis­
trada do remédio e não do 
seu s imilar ou genérico. En­
tão, esse projeto, que f o i feito 
para m e d i a ç ã o c o m m e m ­
bros de equipe médica e do 
judiciário , vai tornar m u i t o 
mais prático o j u l g a m e n t o 
do que é necessário e as alter­
nativas do que é necessário, 
tornando assim u m a econo­
mia" , afirma Ligabó. 

Outra moção a ser discuti­
da é de autoria do vereador 
Adriano Santana dos Santos 
(PR), conhecido como Dika 
Xique Xique. Ele faz apelo 
ao presidente da República 
para suspender e d i ç ã o de 
Medida Provisória em elabo­
ração, prevendo que estran­
geiros possam comprar gran­
des extensões de terra com 
finalidade de produção agrí­
cola e pecuária. 

A terceira moção é do ve­
reador Edicarlos Vieira (PSD), 
que apela à Empresa Brasilei­
ra de Correios e Telégrafos-
ECT por melhorias no siste­
ma de entrega de correspon­
dências de Jundiaí/SP, b e m 
como implantação de agên­
cia/posto de atendimento no 
Parque Residencial Jundiaí . 

Reformas trabalhista e da Previdência voltam à pauta 
A p ó s o fer iado do Carna­

v a l , a C â m a r a dos Deputa­
dos r e t o m a os t r a b a l h o s 
c o m discussões sobre as re­
f o r m a s t r a b a l h i s t a e da 
P r e v i d ê n c i a . E m a u d i ê n ­
cias p ú b l i c a s nesta sema­
n a , d e p u t a d o s e c o n v i d a ­
dos d e b a t e r ã o as m u d a n ­
ças propostas p e l o gover­
n o para essas duas áreas . 

A C o m i s s ã o Especial da 
R e f o r m a da P r e v i d ê n c i a , 
que analisa e discute o m é ­
r i t o da Proposta de Emen­
da C o n s t i t u c i o n a l (PEC) 
287, f a r á três a u d i ê n c i a s 
públ icas ao longo da sema­
na. Na terça-feira (7), serão 
discut idas as aposentado-

• DEPOIMENTO MARCADO 

rias de profissionais envol­
vidos e m atividades de ris­
co, como os pol ic iais . 

Na q u a r t a (8), será a vez 
dos professores e dos traba­
lhadores que a t u a m e m ati­
vidades que p r e j u d i c a m a 
s a ú d e . Na q u i n t a (9), a dis­
cussão será sobre as novas 
regras de aposentadoria pa­
ra servidores públicos. 

A p r i m e i r a a u d i ê n c i a da 
c o m i s s ã o especial , n o d i a 
15 de fevereiro, teve p a r t i c i ­
pação do ministro-chefe da 
Casa Civ i l , Eliseu Padilha, e 
do s e c r e t á r i o n a c i o n a l da 
Previdência Social, Marcelo 
Caetano, que apresentaram 
detalhes da proposta do go­

v e r n o . O u t r a a u d i ê n c i a de­
b a t e u com t é c n i c o s do go­
verno e representantes dos 
servidores o Regime Pró­
p r i o de Previdência Social a 
que está s u b m e t i d o o f u n ­
cional ismo p ú b l i c o . 

A PEC 287 f o i enviada à 
C â m a r a no f i m do ano pas­
sado pelo governo e prevê 
idade m í n i m a de 65 anos 
para homens e mulheres se 
aposentarem. O t e m p o mí­
n i m o de c o n t r i b u i ç ã o deve 
s u b i r de 15 anos p a r a 25 
anos. Pelo novo modelo , pa­
ra se aposentar c o m acesso 
ao benef ic io i n t e g r a l será 
n e c e s s á r i o c o n t r i b u i r ao 
longo de 49 anos. 

Na sexta-feira (3), o presi­
dente da C â m a r a dos Depu­
tados, Rodrigo Maia (DEM-
RJ), disse que a expectativa é 
que a r e f o r m a da Previdên­
cia seja aprovada no plená­
r i o da C â m a r a na segunda 
quinzena de a b r i l . Ele defen­
deu a aprovação sem flexibi­
l ização da proposta enviada 
pelo governo ao Congresso. 

Reforma Trabalhista 
J á a Comissão Especial da 

Reforma Trabalhista , que 
analisa as mudanças propos­
tas no Projeto de Lei do Exe­
c u t i v o 6.788/16, real izará 
duas audiências públicas es­
ta semana. Na quarta-feira 

(8), a reforma trabalhista se­
rá debatida com as confede­
rações patronais. Na quinta-
feira (9), o tema será direito 
do trabalho urbano. A comis­
são especial j á debateu a re­
f o r m a e m outras duas au­
diências. O projeto de le i alte­
ra as regras da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) e 
outros dispositivos. Também 
possibilita que, nas negocia­
ções entre patrão e emprega­
do, os acordos coletivos te­
n h a m mais valor do que o 
previsto na legislação, permi­
t i n d o , entre outros pontos, o 
parcelamento de férias e m u ­
danças na jornada de traba­
lho. (Agência Brasil) 

Julgamento de Lula 
fica mais próximo 

Após o juiz Sergio Moro mar­
car a data do interrogatório do 
ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, o julgamento do petís-
ta ficou mais próximo. 

Isto porque o interrogatório 
do réu é uma das últimas fases 
do procedimento penal. Depois 
desta etapa, o j u i z abre prazo 
para pedidos de diligências 
complementares e, na sequên­
cia, para as alegações finais das 
defesas e da acusação. Em segui­
da, ele pode dar a sentença. 

Na última sexta-feira (3), Mo­
ro agendou o interrogatório de 
Lula para o dia 3 de maio. 

Nesta data, ele será ques­
t ionado pelo j u i z na condi­
ção de réu na ação sobre o trí-
plex no G u a r u j á -o petista é 
acusado de ter se beneficia­
do de desvios da Petrobras 

na compra e reforma do imó­
vel, assim como no transpor­
te de seu acervo presidencial 
após a saída do Planalto. 

Lula nega as a c u s a ç õ e s , 
ressalta que não c o m p r o u o 
apartamento e diz ser perse­
g u i d o p o l i t i c a m e n t e pela 
Operação Lava Jato. 

Além do ex-presidente, tam­
bém serão interrogados, no f i ­
nal de abril, os réus Leo Pinhei­
ro, Agenor Medeiros, Paulo Gor­
dilho, Fábio Yonarnine e Rober­
to Moreira Ferreira, da OAS; e 
Paulo Okamoto, presidente do 
Instituto Lula. 

Moro também determinou, 
na mesma decisão, a extinção 
da punibilidade da ex-primeira-
dama Marisa Letícia, morta em 
fevereiro, que também era ré 
na ação. (Folhapress) 

TSE intima PSDB a explicar 
doações para Aécio em 2014 

0 ministro Napoleão Maia, do TSE 
(Tribunal Superior Eleitoral), determi­
nou que o PSDB se manifeste sobre o 
depoimento do executivo Otávio Mar­
ques de Azevedo, ex-presidente da 
construtora Andrade Gutierrez, que 
disse ter feito doações não declara­
das à campanha presidencial de Aé­
cio Neves, em 2014. 0 magistrado 
atendeu a uma petição feita pelo PT 
em dezembro, dentro do processo 
que julga as prestações de contas da 
campanha de Aécio Neves. A 
intimação do ministro do TSE foi feita 
depois de Azevedo, que é também 
um dos delatores na Operação lava 
lato, ter prestado depoimento dentro 
da ação que julga irregularidades da 
chapa Dilma-Temer, que é relatada 
pelo ministro Herman Benjamin. 

Azevedo deu dois depoimentos pe­
rante Benjamin, um em setembro e 
outro em novembro do ano passado. 

Na segunda oitiva, o executivo afir­
mou que as doações eleitorais feitas 
pela Andrade Gutierrez tanto à chapa 
Dilma-Temer como à de Aécio Neves 
não estavam vinculadas a qualquer 
contrapartida, nem ao pagamento de 
propina. No entanto, Azevedo reificou 
o que havia dito anteriormente, afir­
mando que o valor total das doações 
da empresa à campanha de Aécio 
Neves foi de R$ 19 milhões, maior do 
que os R$ 12,6 milhões que constam 
no sistema do TSE, o que motivou a 
petição doPTeaordemde esclareci­
mentos feita agora no processo que 
julga as contas do então candidato tu­
cano. Em depoimento, o executivo 
afirmou que o valor de doações ao 
PSDB em 2014 somou R$ 33,2 mi­
lhões. No despacho, Napoleão Maia 
deu prazo de três dias, contados a 
partir da notificação, para o PSDB ex­
plicar as declarações de Azevedo. À 

época, o PSDB disse que as alega­
ções do PT eram "desprovidas de 
qualquer verdade" e que as denún­
cias tinham "nítido propósito político". 

0 PSDB negou que haja contradi­
ção no depoimento de Azevedo. Se­
gundo o partido, a Andrade Gutierrez 
doou R$ 19 mi a seu diretório nacio­
nal, dos quais R$ 12,7 mi foram desti­
nados à campanha de Aécio, e o res­
tante direcionado a outros candida­
tos tucanos. Junto com o texto, o parti­
do anexou recibos de doações dá An­
drade Gutierrez ao diretório nacional, 
totalizando R$ 19 mi. Até o momen­
to, o partido não se manifestou a res­
peito dos R$ 33,2 milhões, que seria 
o valor total doado ao PSDB, segun­
do o depoimento. 0 PSDB informou 
que pedirá a condenação do PT por 
"litigância de má-fé", por "fazer uso 
de processo para fins exclusivamente 
políticos". (Folhapress) 
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